
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.191 - RS (2016/0330818-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : SELMO DA SILVA BITTENCOURT 
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO CAPITANI E SILVA REIMANN  - RS067643 
   CARLOS ALEXANDRE DOS SANTOS DE LIMA  - RS067650 
   INGRID EMILIANO  - RS091283 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : CONFEDERACAO BRASILEIRA DE APOSENTADOS, 

PENSIONISTAS E IDOSOS - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : GABRIEL DORNELLES MARCOLIN E OUTRO(S) - RS076643 
INTERES.  : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

(IBDP) - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADOS : RODRIGO MOREIRA SODERO VICTORIO E OUTRO(S) - 

SP254585 
   GISELE LEMOS KRAVCHYCHYN  - SC018200 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA.  
TEMA 975/STJ. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO. 
QUESTÕES NÃO DECIDIDAS. DECADÊNCIA ESTABELECIDA NO 
ART. 103 DA LEI 8.213/1991.
1. O acórdão embargado fixou a seguinte tese repetitiva sobre o Tema 975/STJ: 
"Aplica-se o prazo decadencial de dez anos estabelecido no art. 103, caput, da 
Lei 8.213/1991 às hipóteses em que a questão controvertida não foi apreciada no 
ato administrativo de análise de concessão de benefício previdenciário".
2. O recurso foi desprovido com fundamento claro e suficiente, inexistindo 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão embargado. 
3. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão 
constitucional em Recurso Especial, mesmo que para viabilizar a interposição de 
Recurso Extraordinário.  
4. Embargos de Declaração rejeitados.    

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:  "A Seção, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, ocasionalmente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Gurgel de 
Faria." 
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Brasília, 28 de outubro de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

Documento: 1998354 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/12/2020 Página  2 de 4



 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.191 - RS (2016/0330818-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : SELMO DA SILVA BITTENCOURT 
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO CAPITANI E SILVA REIMANN  - RS067643 
   CARLOS ALEXANDRE DOS SANTOS DE LIMA  - RS067650 
   INGRID EMILIANO  - RS091283 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : CONFEDERACAO BRASILEIRA DE APOSENTADOS, 

PENSIONISTAS E IDOSOS - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : GABRIEL DORNELLES MARCOLIN E OUTRO(S) - RS076643 
INTERES.  : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

(IBDP) - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADOS : RODRIGO MOREIRA SODERO VICTORIO E OUTRO(S) - 

SP254585 
   GISELE LEMOS KRAVCHYCHYN  - SC018200 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. CONTROVÉRSIA SUBMETIDA AO 
REGIME DOS ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015. TEMA 975/STJ. 
REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO. QUESTÕES 
NÃO DECIDIDAS. DECADÊNCIA ESTABELECIDA NO ART. 103 DA LEI 
8.213/1991. CONSIDERAÇÕES SOBRE OS INSTITUTOS DA 
DECADÊNCIA E DA PRESCRIÇÃO. AFASTAMENTO DA APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA ACTIO NATA.

IDENTIFICAÇÃO DA CONTROVÉRSIA
1. Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da 

CF/1988) em que se alega que incide a decadência mencionada no art. 103 da Lei 
8.213/1991 mesmo quando a matéria específica controvertida não foi objeto de 
apreciação no ato administrativo de análise de concessão de benefício 
previdenciário.

2. A tese representativa da controvérsia, admitida no presente 
feito e no REsp 1.644.191/RS, foi assim fixada (Tema 975/STJ): "questão atinente 
à incidência do prazo decadencial sobre o direito de revisão do ato de concessão 
de benefício previdenciário do regime geral (art. 103 da Lei 8.213/1991) nas 
hipóteses em que o ato administrativo da autarquia previdenciária não apreciou o 
mérito do objeto da revisão." 

FUNDAMENTOS DA RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA
3. É primordial, para uma ampla discussão sobre a aplicabilidade 

do art. 103 da Lei 8.213/1991, partir da básica diferenciação entre prescrição e 
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decadência.
4. Embora a questão seja por vezes tormentosa na doutrina e na 

jurisprudência, há características inerentes aos institutos das quais não se pode 
afastar, entre elas a base de incidência de cada um deles, fundamental para o 
estudo da decadência do direito de revisão dos benefícios previdenciários.

5. A prescrição tem como alvo um direito violado, ou seja, para 
que ela incida deve haver controvérsia sobre o objeto de direito consubstanciada 
na resistência manifestada pelo sujeito passivo, sendo essa a essência do 
princípio da actio nata (o direito de ação nasce com a violação ao direito). Essa 
disciplina é consubstanciada pelo art. 189 do CC: "art. 189. Violado o direito, 
nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, nos prazos a 
que aludem os arts. 205 e 206."

6. Por subtender a violação do direito, o regime prescricional 
admite causas que impedem, suspendem ou interrompem o prazo prescricional, e, 
assim como já frisado, a ação só nasce ao titular do direito violado.

7. Já a decadência incide sobre os direitos exercidos 
independentemente da manifestação de vontade do sujeito passivo do 
direito, os quais são conhecidos na doutrina como potestativos. Dessarte, para o 
exercício do direito potestativo e a consequente incidência da decadência, 
desnecessário haver afronta a esse direito ou expressa manifestação do sujeito 
passivo para configurar resistência, pois o titular pode exercer o direito 
independentemente da manifestação de vontade de terceiros.

8. Não há falar, portanto, em impedimento, suspensão ou 
interrupção de prazos decadenciais, salvo por expressa determinação legal (art. 
207 do CC).

9. Por tal motivo, merece revisão a corrente que busca aplicar as 
bases jurídicas da prescrição (como o princípio da actio nata) sobre a 
decadência, quando se afirma, por exemplo, que é necessário que tenha ocorrido 
afronta ao direito (explícita negativa da autarquia previdenciária) para ter início o 
prazo decadencial.

10. Como direito potestativo que é, o direito de pedir a revisão de 
benefício previdenciário prescinde de violação específica do fundo de direito 
(manifestação ostensiva da autarquia sobre determinado ponto), tanto assim que a 
revisão ampla do ato de concessão pode ser realizada haja ou não expressa 
análise do INSS. Caso contrário, dever-se-ia impor a extinção do processo sem 
resolução do mérito por falta de prévio requerimento administrativo do ponto não 
apreciado pelo INSS.

11. Isso é reforçado pelo art. 103 da Lei 8.213/1991, que 
estabelece de forma específica o termo inicial para o exercício do direito 
potestativo de revisão quando o benefício é concedido ("a contar do dia primeiro 
do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação") ou indeferido ("do dia 
em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo").

12. Fosse a intenção do legislador exigir expressa negativa do 
direito vindicado, teria adotado o regime prescricional para fulminar o direito 
malferido. Nesse caso, o prazo iniciar-se-ia com a clara violação do direito e 
aplicar-se-ia o princípio da actio nata.

13. Não é essa compreensão que deve prevalecer, já que, como 
frisado, o direito que se sujeita a prazo decadencial independe de violação para ter 
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início.
14. Tais apontamentos corroboram a tese de que a aplicação do 

prazo decadencial independe de formal resistência da autarquia e representa o 
livre exercício do direito de revisão do benefício pelo segurado, já que ele não se 
subordina à manifestação de vontade do INSS.

15. Considerando-se, por fim, a elasticidade do lapso temporal 
para os segurados revisarem os benefícios previdenciários, a natureza 
decadencial do prazo (não aplicação do princípio da actio nata) e o princípio 
jurídico básico de que ninguém pode alegar o desconhecimento da lei (art. 3º da 
LINDB), conclui-se que o prazo decadencial deve ser aplicado mesmo às 
questões não tratadas no ato administrativo de análise do benefício previdenciário. 

FIXAÇÃO DA TESE SUBMETIDA AO RITO 
DOS ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015

16. Para fins dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015, a 
controvérsia fica assim resolvida (Tema 975/STJ): "Aplica-se o prazo 
decadencial de dez anos estabelecido no art. 103, caput, da Lei 
8.213/1991 às hipóteses em que a questão controvertida não foi apreciada 
no ato administrativo de análise de concessão de benefício 
previdenciário."

RESOLUÇÃO DO CASO CONCRETO
17. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem entendeu de 

forma diversa do que aqui assentado, de modo que deve ser provido o Recurso 
Especial para se declarar a decadência do direito de revisão, com inversão dos 
ônus sucumbenciais (fl. 377/e-STJ), observando-se a concessão do benefício da 
justiça gratuita.

CONCLUSÃO
18. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime dos 

arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015.

A parte embargante alega:

I. Omissão e prequestionamento do art. 37, caput, da CF/88 em 
face do art.

88 da Lei n. 8213/91:
A Administração Pública é regida em seus atos administrativos 

pelos princípios de legalidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, conforme 
previsto no art. 37, caput, da CF/88. O princípio da eficiência foi inserido entre os 
princípios constitucionais da Administração Pública pela Emenda Constitucional nº 
19/98 e é definido como:

(...)
Em sentido contrário, a má condução do processo administrativo 

de benefício previdenciário, que ocorre pelo servidor que deixa de cumprir o seu 
dever legal, viola o princípio constitucional da eficiência, e o julgamento dado pelo 
Tema 975, chancela tal violação, sendo apenas o segurado, parte hipossuficiente 
da relação, prejudicado pela ausência de análise administrativa no momento da 
concessão do benefício previdenciário.

II. Ofensa ao art. 5° incisos XXXV e LIV da CF/88.
A decisão prolatada pelo STJ obstaculiza a apreciação do direito 
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lesado, em evidente afronta ao direito à inafastabilidade da tutela jurisdicional (art. 
5º, XXXV, da CF/88).

A Constituição salvaguarda o acesso ao Judiciário:
Art. 5º [...]:
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 

ou ameaça a direito;
Ademais, a decisão chancela o descumprimento do dever do INSS 

de instruir o segurado quanto aos seus direitos sociais, em flagrante violação ao 
princípio do devido processo legal na esfera administrativa:

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal;

Verifica-se, pois, a violação no acórdão recorrido quanto aos 
referidos dispositivos constitucionais, necessário seja viabilizado o seu 
prequestionamento, uma vez que impor decadência à matéria que não foi 
apreciada administrativamente viola o direito à garantia da prestação jurisdicional 
e ao devido processo legal na esfera administrativa, bem como, ao princípio 
constitucional da eficiência.

É o relatório. 
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.191 - RS (2016/0330818-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.9.2020. 

Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, pois manifestam nítido 

caráter infringente, não apontando nenhuma das hipóteses do art. 1.022 do CPC/2015. 

Ademais, os Embargos de Declaração, ante a ausência de omissão, 

obscuridade ou contradição no acórdão embargado, não constituem instrumento adequado ao 

prequestionamento com vistas à interposição de Recurso Extraordinário. Nesse sentido: EDcl 

nos EDcl no AgRg no REsp 1.009.635/DF, Rel. Ministro  Castro Meira, Segunda Turma, DJe 

24.9.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 1.118.983/SP, Rel. Ministro  Arnaldo Esteves 

Lima, Primeira Turma, DJe 19.8.2010.

Portanto, a controvérsia foi solucionada de forma a responder a todos os 

argumentos trazidos pela parte embargante, razão por que não se configura erro material, 

omissão, contradição ou obscuridade, tampouco negativa de prestação jurisdicional.

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   no

Número Registro: 2016/0330818-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.644.191 / RS

Números Origem:  50615282120124047100  RS-50615282120124047100

PAUTA: 28/10/2020 JULGADO: 28/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : SELMO DA SILVA BITTENCOURT 
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO CAPITANI E SILVA REIMANN  - RS067643 

 CARLOS ALEXANDRE DOS SANTOS DE LIMA  - RS067650 
 INGRID EMILIANO  - RS091283 

INTERES.  : CONFEDERACAO BRASILEIRA DE APOSENTADOS, PENSIONISTAS E 
IDOSOS - "AMICUS CURIAE"

ADVOGADO : GABRIEL DORNELLES MARCOLIN E OUTRO(S) - RS076643 
INTERES.  : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO (IBDP) - 

"AMICUS CURIAE"
ADVOGADOS : RODRIGO MOREIRA SODERO VICTORIO E OUTRO(S) - SP254585 

 GISELE LEMOS KRAVCHYCHYN  - SC018200 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SELMO DA SILVA BITTENCOURT 
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO CAPITANI E SILVA REIMANN  - RS067643 
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IDOSOS - "AMICUS CURIAE"
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ADVOGADOS : RODRIGO MOREIRA SODERO VICTORIO E OUTRO(S) - SP254585 
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 GISELE LEMOS KRAVCHYCHYN  - SC018200 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, ocasionalmente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Gurgel de Faria.
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